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Introdução A crise climática tem nome e endereço.
Liderança comunitária, ago./24
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a múltiplos desafios. Analisados em conjun-
to, impactos e estratégias revelam um ce-
nário marcado pela urgência de: (i) garantir 
condições de permanência nos territórios 
tradicionalmente ocupados; (ii) promover 
respostas emergenciais e a ampliação das 
capacidades dos serviços públicos de saú-
de e assistência social; (iii) assegurar di-
reitos territoriais, fortalecer fiscalização e 
proteção territorial, e apoiar iniciativas de 
monitoramento independente, manejo inte-
grado do fogo e organização comunitária. 
Estruturadas em torno desses três blocos 
temáticos, as recomendações formuladas 
ao final deste documento propõem o reco-
nhecimento dos desafios e a construção de 
medidas para enfrentamento aos eventos 
climáticos extremos a partir dos próprios 
territórios. Inspiradas por ações em curso 
e reflexões em desenvolvimento, as reco-
mendações enfatizam a transversalização 
da perspectiva de gênero, a necessidade 
de promoção da justiça climática e a ex-
pansão de capacidades estatais, bem como 
reiteram a necessária articulação entre so-
ciedade civil e diferentes esferas do poder 
público para proteção territorial e ampliação 
das capacidades de resiliência. 

O presente relatório de pesquisa tem como objetivo contribuir para a 
sistematização e análise dos principais impactos da seca extrema que 
atingiu a Amazônia entre 2023 e 2024, com ênfase nas regiões da 
bacia do Tapajós (PA) e do interflúvio Purus-Madeira (AM). O relató-
rio enfoca especialmente os impactos1 vividos por mulheres de povos 
indígenas e de comunidades tradicionais, que vivem em territórios co-
letivos já pressionados por projetos de infraestrutura e atividades ex-
trativas. O documento reúne demandas de lideranças comunitárias e 
de representantes de organizações da sociedade civil que tiveram seu 
cotidiano atravessado pelas novas dinâmicas impostas pelo evento 
climático extremo. Além da categorização dos impactos e registro das 
demandas, este relatório também apresenta estratégias mobilizadas 
pela sociedade civil e pelo poder público para enfrentamento aos im-
pactos da seca extrema e propõe recomendações para a ampliação 
das capacidades de resiliência climática em territórios coletivos.

Desenvolvida pelo Programa de Desenvolvimento Local do Centro de 
Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGVces) 
entre maio de 2024 e agosto de 2025, a pesquisa que sustenta esta 
publicação buscou responder centralmente a duas questões: por 
um lado, à demanda de lideranças comunitárias e organizações da 
sociedade civil que integram a Rede de Monitoramento Territorial 
Independente (Rede MTI)2 pelo levantamento de informações e 
promoção de espaços para debate sobre o tema; por outro,  esteve 
orientada pela necessidade de aprofundamento da compreensão 
sobre o fenômeno climático por parte do Centro de Estudos, cujas 
dinâmicas dos projetos desenvolvidos na Amazônia e em interface 
com povos indígenas e comunidades tradicionais, também foram 
afetadas pela seca.  Para tanto, a investigação se ancora na trajetória 
de pesquisa do Programa, que há quase 20 anos conduz pesquisas 
aplicadas em territórios amazônicos atingidos por grandes obras e 
projetos de infraestrutura, envolvendo a construção de estratégias, 
diretrizes, planos e agendas para monitoramento de impactos e 
promoção da governança territorial. 

A fim de capturar a complexidade e a profundidade da conjuntura 
vivenciada por interlocutoras/es da pesquisa, os impactos da seca 
documentados neste relatório foram enquadrados em categorias que 
expressam dimensões do cotidiano da vida comunitária fundamen-
tais para a permanência nos territórios. Ênfase também foi dada aos 
impactos específicos que atingiram mulheres indígenas e de comuni-
dades tradicionais, a exemplo da sobrecarga de trabalhos de cuida-
do, ampliação de riscos de violência contra a mulher e diminuição do 
bem-estar e das redes de suporte. A adoção de uma abordagem de 
gênero permitiu evidenciar dimensões e aspectos frequentemente 
invisibilizados e exemplificar as formas diferenciadas pelas quais os 
eventos climáticos extremos atingem as mulheres.

Diante da multidimensionalidade dos impactos registrados, as es-
tratégias mobilizadas para enfrentamento compreendem medidas 
de curto, médio e longo prazo, protagonizadas por mulheres, em 
territórios indígenas e tradicionais, e conduzidas por organizações 
da sociedade civil e pelo poder público, que buscaram responder 

01 A utilização do 
termo “impacto”, 

em referência aos 
efeitos observados 

do fenômeno de seca 
extrema em terri-

tórios amazônicos, 
fundamenta-se no 
alinhamento com 

a terminologia e o 
enquadramento con-

ceitual adotados 
pelo Painel Intergo-

vernamental sobre 
Mudanças Climáti-

cas (IPCC, em inglês) 
e pelo Plano Nacio-
nal sobre Mudança 

do Clima (Plano 
Clima) 2024-2035.

02 A Rede de Moni-
toramento Territo-

rial Independente 
na Amazônia (Rede 

MTI) reúne mais 
de 70 lideranças 

comunitárias e orga-
nizações da socieda-

de civil envolvidas 
com monitoramento 

independente na 
Amazônia. Coorde-

nada atualmente 
pelo FGVces, os obje-
tivos da articulação 

incluem fomentar o 
intercâmbio de ex-

periências, apoiar a 
construção coletiva 

de conhecimentos 
e ampliar capaci-

dades de iniciativas 
de monitoramento 

independente desen-
volvidas na Amazô-
nia, voltadas para a 

proteção da integri-
dade de territórios 
e a defesa de modos 

de vida e direitos de 
povos e comunidades 

locais.

Justiça Climática
Diante da intensificação das mu-
danças climáticas e de eventos ex-
tremos, movimentos e organizações 
da sociedade civil reivindicam a jus-
tiça climática para evidenciar a dis-
tribuição desigual de impactos, que 
recaem de forma mais intensa sobre 
grupos em situação de vulnerabili-
dade. O conceito implica reconhecer 
as responsabilidades históricas dos 
maiores emissores de gases de efei-
to estufa (GEE) e orientar respostas 
baseadas em três dimensões: redis-
tribuição, reconhecimento e repre-
sentação (Fraser, 2001; Fraser, 2009).

Como conclusão, a investigação evidencia o 
modo como os impactos da seca extrema, 
ao produzir insegurança hídrica, ameaçam 
as condições para manutenção da vida nas 
comunidades atingidas e fragilizam a efetiva-
ção de seu direito ao território. A abordagem 
de gênero e feminista adotada aponta para a 
vinculação entre crise ecológica e crise das 
condições de manutenção da vida, uma vez 
que os territórios atingidos são o substrato 
concreto em que comunidades desenvolvem 
suas estratégias e realizam o trabalho de 
manutenção do cotidiano, ao passo que pro-
jetam seu futuro. A preocupação com as con-
dições de manutenção dos modos de vida e 
de permanência nos territórios se intensifica 
por se tratar de um contexto marcado por ris-
cos de deslocamento forçado que resultam 
da intensificação dos impactos das mudan-
ças climáticas e de eventos extremos, sobre-
postos aos impactos e pressões de projetos 
de infraestrutura e extrativos sobre os territó-
rios em questão.
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03 Principal instru-
mento da Política 

Nacional de Comba-
te à Desertificação 

(PNCD), instituída 
pela Lei nº 13.153, 
de 30 de julho de 
2015. O PAB Bra-

sil orienta ações 
estratégicas para 
enfrentamento de 

desafios associados 
à desertificação, 

degradação da 
terra e impactos da 
seca no Brasil. São 
38 objetivos estra-

tégicos e 175 ações, 
distribuídos em cin-

co eixos temáticos 
(Brasil, 2025). 

04 Brasil, 2012.

05 Brasil, 2007.

06 Brasil, 2026.

07 Dada a delica-
deza de alguns dos 
assuntos tratados, 

aliada ao contexto 
de intensificação 

da insegurança e de 
ameaças a lideran-

ças e territórios, 
optou-se pelo ano-

nimato dos interlo-
cutores da pesquisa. 

Assim, informações 
sobre as entrevistas 
concedidas apresen-

tadas ao longo deste 
relatório contêm 

apenas data da co-
leta e categoria do 
ator entrevistado 

- liderança comuni-
tária, representante 

da sociedade civil 
ou gestor público.

08 1º encontro vir-
tual: “Seca Extrema 
e Incêndios na Ama-

zônia”, 3 de dezembro 
de 2024, 67 partici-

pantes, com apresen-
tações do Instituto 
de Pesquisa Ambien-

tal da Amazônia 
(IPAM) e da Gerência 

de Monitoramento 
Territorial Indígena 
da Coordenação das 

Organizações Indí-
genas da Amazônia 
Brasileira (GEMTI/

A pesquisa foi conduzida em diálogo com organizações da sociedade 
civil e instituições de pesquisa que integram a Rede MTI, e com gesto-
res públicos atuantes em territórios amazônicos gravemente atingidos 
pela seca, em especial nas regiões da bacia do Tapajós, no Pará, e 
no interflúvio Purus-Madeira, no Amazonas – ambos territórios com 
atuação prévia do FGVces. Para dar conta da complexidade e multi-
dimensionalidade dos impactos da seca extrema, a investigação ba-
seou-se em uma abordagem qualitativa que combinou procedimentos 
metodológicos complementares:

 Revisão bibliográfica de materiais acadêmicos, documentos pro-
duzidos por entidades representativas de povos indígenas e comuni-
dades tradicionais, com ênfase para a (Contribuição Nacionalmente 
Determinada) NDC dos Povos Indígenas do Brasil, e levantamento de 
dados disponibilizados por órgãos públicos sobre a situação de seca, 
impactos em curso e estratégias de enfrentamento mobilizadas.

COIAB), para deba-
ter iniciativas de 
monitoramento da 
seca extrema e dos 
incêndios na Amazô-
nia, entre 2023 e 2024. 
2º encontro virtual: 
“Monitoramento 
independente das mu-
danças climáticas na 
Amazônia”, 8 de maio 
de 2025, 39 partici-
pantes, com apresen-
tações do Conselho 
Indígena de Roraima 
(CIR) e IPAM, para 
discussão de inicia-
tivas de monitora-
mento independente 
no contexto das 
mudanças do clima 
na Amazônia.

09 Oficina presen-
cial sobre “Seca 
Extrema e Monito-
ramento Territorial 
Independente no 
contexto das mudan-
ças do clima na Ama-
zônia”, realizada no 
dia 12 de fevereiro de 
2025, na Universidade 
Federal do Oeste 
do Pará (Ufopa), em 
Santarém (PA), com 
25 participantes. A 
atividade teve como 
objetivo promover 
discussão qualifica-
da e intercâmbio de 
experiências entre 
comunidades e orga-
nizações das Bacias 
do Tapajós e do Baixo 
Amazonas impacta-
das pela seca extre-
ma em 2023 e 2024.

10 Seminário sobre 
“Seca Extrema e In-
cêndios na Amazônia: 
Impactos sobre terri-
tórios tradicionais 
e caminhos para a 
resiliência”, realiza-
do nos dias 2 e 3 de ju-
nho de 2025, na Sede 
da Procuradoria-
-Geral da República, 
em Brasília (DF), com 
transmissão ao vivo 
por Zoom, com mais 
de 130 participantes. 
O evento promo-
veu debates sobre 
impactos e caminhos 
para a ampliação da 
resiliência climática 
no bioma.

NDC Indígena

Durante o Acampamento Terra Livre (ATL) de 2025, a Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) lançou a NDC Indígena, 
um documento com as demandas coletivas dos povos originá-
rios para as NDC brasileiras, no âmbito da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). 
O movimento exigiu a incorporação das seguintes ações nas 
metas climáticas nacionais: (i) demarcação e proteção territo-
rial como estratégias de mitigação; (ii) planos climáticos locais 
de adaptação; (iii) transição justa; (iv) acesso direto de povos 
e comunidades ao financiamento climático; (v) justiça climática; 
(v) capacitação; (vi) integração entre metas do clima, de con-
servação, da biodiversidade, de combate à desertificação e de 
proteção dos oceanos. Para a APIB, tais propostas reforçam o 
respeito à equidade, à autodeterminação e à participação efetiva 
de povos indígenas e comunidades tradicionais. 

 Revisão de marcos normativos e políticas públicas, com destaque 
para o Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação (PAB 
Brasil 2025-2043)3, a Política Nacional de Gestão Territorial e Am-
biental de Terras Indígenas (PNGATI)4 e a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT)5. Adicionalmente, foram analisados três documentos do 
Plano Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima) 2024-20356, 
com destaque para: (i) Plano Temático de Adaptação de Povos e Co-
munidades Tradicionais; (ii) Plano Temático de Adaptação de Povos 
Indígenas; (iii) Estratégia Transversal de Mulheres e Clima. Essa eta-
pa orientou o alinhamento terminológico da pesquisa e a formulação 
de recomendações em consonância com os instrumentos vigentes, 
pautadas pela transversalização da perspectiva de gênero e pela 
centralidade de povos indígenas e comunidades tradicionais.

Plano Clima 2024-2035

O Plano Clima é o principal instrumento da Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima (PNMC), instituída em 2009. Elaborado a partir de pro-
cessos participativos iniciados em 2023 e publicado em 2026, o Plano 
está estruturado em três eixos complementares: (i) mitigação de gases 
de efeito estufa (GEE), composto por oito planos setoriais, como os de 
mudanças no uso da terra e transportes; (ii) adaptação à mudança do 
clima, constituído por 16 planos setoriais e temáticos, que abrangem, 
entre outros, agricultura, povos e comunidades tradicionais e gestão 
de riscos; e (iii) estratégias transversais para a ação climática, organi-
zadas em cinco temas, incluindo justiça climática, mulheres e clima.

 Foram conduzidas 38 entrevis-
tas semi-estruturadas, em formato 
presencial e virtual7. Desse total, 26 
entrevistas foram realizadas com li-
deranças comunitárias de povos in-
dígenas e comunidades tradicionais, 
bem como representantes de orga-
nizações da sociedade civil atuantes 
nos estados do Amazonas, Pará, 
Acre, Rondônia e Tocantins. No âm-
bito do poder público, foram entrevis-
tados 12 gestores atuantes sobretudo 
nos níveis municipal e estadual dos 
estados do Pará e Amazonas.

 Também formam parte do univer-
so de materiais coletados, narrativas 
recolhidas em 4 oficinas presenciais 
e encontros virtuais realizadas no âm-
bito da Rede MTI, que tiveram como 
objetivo fomentar a troca de experiên-
cias sobre o tema. Entre dezembro 
de 2024 e junho de 2025, foram rea-
lizados dois encontros virtuais8, uma 
oficina presencial9 e um seminário em 
formato híbrido com foco no monito-
ramento independente dos impactos 
da seca extrema e no fortalecimento 
de caminhos para resiliência climática 
na Amazônia10. Ao todo, as atividades 
envolveram mais de 250 participan-
tes de 60 organizações, entre lide-
ranças comunitárias, pesquisadores 
e representantes de organizações da 
sociedade civil e do setor público.

 Em busca de iluminar especifici-
dades da condição das mulheres 
amazônidas no contexto analisado, 

os procedimentos metodológicos 
contemplaram a: (i) inclusão, nos 
instrumentos de coleta, de pergun-
tas direcionadas à identificação de 
impactos específicos que incidiram 
sobre as mulheres no contexto de 
seca; (ii) equilíbrio de gênero entre 
as pessoas entrevistadas; (iii) aná-
lise comparativa dos impactos nar-
rados por gênero; (iv) categorização 
dos principais impactos enfrentados 
pelas mulheres. Do total das 38 en-
trevistas realizadas, metade (19) 
foram conduzidas com mulheres. 
Dentre as entrevistadas, 8 são lide-
ranças comunitárias, 4 atuam em 
organizações da sociedade civil e 7 
trabalham como gestoras públicas.

 Por fim, a sistematização e catego-
rização de narrativas recolhidas leva-
ram à definição das nove dimensões 
de impactos: (i) insegurança alimentar 
e perda de trabalho e renda; (ii); alte-
ração na circulação e isolamento de 
comunidades; (iii) agravos à saúde e 
sofrimento psíquico; (iv) fragilização 
de comunidades e proteção territorial; 
(v) transformações socioecológicas 
e nos regimes de conhecimento; (vi) 
desafios para efetivação de políticas 
públicas; (vii) sobrecarga do trabalho 
de cuidados; (viii) intensificação de 
riscos de violência contra a mulher; 
(ix) deslocamento forçado. A análise 
de impactos, estratégias e demandas 
identificadas, basearam a construção 
das recomendações apresentadas ao 
final deste documento.
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os extremos de seca 
na Amazônia
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Fonte: GEMTI/COIAB, 2025.

Entre 2023 e 2024, a Amazônia viveu uma das mais intensas se-
cas da história, resultado da combinação entre mudanças climáti-
cas em curso, com o fenômeno do El Niño11. O segundo semestre 
de 2023 foi caracterizado por déficit significativo de chuvas em 
toda a bacia12, com redução de quase 50% no volume de precipi-
tações em relação às médias históricas do período13. Em dezem-
bro do mesmo ano, quase todo bioma apresentava algum grau de 
seca, com destaque para o oeste da Amazônia14.

Como consequência da lenta recuperação hídrica15 e pelo apro-
fundamento da estiagem crônica, 2024 foi caracterizado pela 
persistência da seca grave e excepcional, afetando, sobretudo, 
os estados do Amazonas, Mato Grosso, Acre e Rondônia (como 
mostram as figuras 1 e 2). A intensificação do fenômeno no pe-
ríodo desencadeou um aumento de mais de 50% no número de 
municípios que declaram situação de seca severa na Amazônia, e 
quase 60% dos municípios da região enfrentaram algum grau de 
seca entre os meses de janeiro e dezembro de 202416.

Figuras 1 e 2 – Distribuição espacial da situação de seca 
na Amazônia brasileira em outubro de 2023 e de 2024

11 Clarke et al., 2024.

12 Em 2023, todos 
os países amazôni-

cos registraram os 
menores níveis de 

chuva em mais de 40 
anos para o período 
de julho a setembro 
(Toreti et al., 2023).

13 Toreti et al., 2023.

14 GEMTI/COIAB, 
2024.

15 Em julho de 2023, 
cerca de 15 mil km² 
do bioma amazôni-

co foram atingidos 
pela seca extrema. 

No mesmo mês em 
2024, esse número 

saltou para 315 mil 
km² — um aumento 
de 2.000% (GEMTI/

COIAB, 2024).

16 Pereira, 2024a.
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24 O Pará também foi 
o segundo estado mais 
desmatado do país 
em 2024 e apresentou 
a maior área com 
perda de cobertura de 
vegetação nativa no 
acumulado entre 2019 
e 2024, com uma super-
fície total atingida 
de aproximadamente 
2 milhões de hectares 
(MapBiomas, 2025).

25 Ibidem.

26 Na bacia do rio 
Xingu, a análise 
histórica de 2010 a 
2024 revela o agrava-
mento da ocorrência 
de fogo, sobretudo em 
Terras Indígenas (TI) 
e Unidades de Con-
servação (UCs) (Rede 
Xingu+, 2025).

Figura 3 – Distribuição espacial de focos de calor na 
Amazônia brasileira em agosto de 2024

Fonte: GEMTI/COIAB, 2024.

Em decorrência do grave quadro de seca, com ondas de calor e 
incêndios de grandes proporções, povos indígenas e comunidades 
tradicionais tiveram seus modos de vida gravemente atingidos, cul-
minando em ameaças à garantia de direitos fundamentais, conforme 
apresentado a seguir.

17 Toreti et al., 2023.

18 Em 15 de outubro 
de 2023, o Rio Madei-

ra, em Porto Velho 
(RO), registrou apenas 

15m, o menor nível já 
registrado desde o 

início da medição, 56 
anos antes (Toreti et 
al., 2023). Em outubro 
de 2024, foram regis-

trados os menores 
níveis de água para as 

quatro estações do 
Rio Solimões. O Rio 

Amazonas atingiu 
-260cm, na estação 
Parintins, e -11 cm, 

em Itacoatiara. Além 
disso, o Rio Tapajós 
registrou -16cm em 

Santarém (PA), menor 
nível já registrado 

desde 1995 (Cavaleiro, 
2024).

19 GEMTI/COIAB, 
2024.

20 Pereira, 2024b.

21 Entre agosto e 
outubro de 2023, as 

temperaturas máxi-
mas registradas esti-

veram acima da média 
histórica de tem-

peraturas máximas, 
com anomalias entre 

2ºC e 5ºC (Toreti et 
al, 2023). Além disso, 
houve quatro ondas 

de calor entre agosto 
e novembro de 2023 na 

região ocidental da 
Amazônia (ibidem).

22 Segundo o IMA-
ZON (2025), a degra-
dação florestal au-

mentou em 497% entre 
2023 (6.092 Km²) e 2024 

(36.379 Km²) (IMAZON, 
2025). Além disso, a 

despeito da queda de 
7% na área  desmatada 

total da Amazônia 
em 2024 (3.739 Km²) em 

comparação a 2023 
(4.030 Km²), a região 

ainda enfrentava 
efeitos do recorde 

histórico de desma-
tamento em áreas 

protegidas entre 2019 
e 2022 (ISA, 2022).

23 MapBiomas, 2025.

A gravidade do fenômeno atingiu os principais rios da bacia17, que su-
peraram recordes negativos históricos em 2023 e em 2024. A título de 
exemplo, o Rio Negro, em Manaus (AM), registrou a marca de 12,65m 
em outubro de 2023, o nível mais baixo desde 1902, 120 anos após o 
início das medições. No ano seguinte, superou a marca anterior, com 
registro de 12,11m. A drástica redução no volume de água impactou 
diferentes áreas do bioma18: em julho de 2024, 50 canais e rios apre-
sentaram níveis abaixo da mínima histórica19 e, em outubro do mesmo 
ano, 11 das 16 estações de monitoramento dos rios localizados na 
Bacia Amazônica registraram os níveis mais baixos desde o início da 
medição realizada pelo Serviço Geológico do Brasil (SBG)20.

A elevação de temperaturas acima da média e a sequência de ondas 
de calor21, aliadas às condições de aridez e empobrecimento dos so-
los pelo acúmulo de desmatamento e degradação florestal22, contribu-
íram para a rápida propagação de focos de calor na Amazônia (como 
mostra a figura 3). Em 2024, o bioma foi o que mais sofreu com os 
incêndios no país, com 17,9 milhões de hectares atingidos pelo fogo, 
que representam 58% da área incendiada naquele ano no Brasil23. 
Entre os estados impactados, o Pará24 registrou a maior extensão de 
queimadas em 2024, com uma área atingida de 7,53 milhões de hec-
tares, quase um quinto do total da área incendiada no Brasil25. Além 
disso, na bacia do Rio Xingu, o agravamento da ocorrência de focos 
de calor atingiu sobretudo Terras Indígenas (TIs)26 em 2024. Como 
consequência dos incêndios, a fumaça afetou severamente a qualida-
de do ar nos municípios amazônicos, o que contribuiu para o aumento 
da incidência de doenças respiratórias.
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Social Tipping Point na Amazônia

Em face da intensidade e da rapidez das transformações 
associadas às mudanças climáticas, o Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), em diálogo 
com outras instituições internacionais e a comunidade 
científica, tem mobilizado o conceito de “pontos de infle-
xão” (“tipping point”). O termo designa alterações cumu-
lativas e autorreforçadoras que, ao atingirem um limiar 
crítico, desencadeiam transformações qualitativas nos 
sistemas em questão, com impactos amplos, abruptos e 
frequentemente irreversíveis (Milkoreit et al., 2018; Len-
ton et al., 2023). Inicialmente aplicado à compreensão de 
mudanças abruptas no sistema climático (Lenton et al., 
2008), o conceito vem sendo gradualmente ampliado para 
abranger dinâmicas sociais, econômicas e políticas, sob 
a denominação de “pontos de inflexão sociais” (STPs) 
(Milkoreit et al., 2018; Winkelmann et al., 2020) ou, ainda, 
de “pontos de inflexão climático-sociais”, para capturar 
a indissociabilidade entre processos ambientais e so-
ciais (Graham et al., 2023). 

No contexto amazônico, os STPs, pressionados pelos 
impactos climáticos, consistem na transposição de li-
miares críticos que acionam dinâmicas de retroalimenta-
ção, aprofundam vulnerabilidades e, em última instância, 
produzem rupturas em modos de vida tradicionais e nas 
condições de permanência em territórios tradicional-
mente ocupados, ampliando riscos de deslocamento for-
çado (IPAM, 2025). Diante da crescente importância dos 
STPs no debate climático, abordagens críticas apontam 
para adoção de práticas justas e efetivamente transfor-
mativas, ancoradas nas mudanças desejadas por co-
munidades locais, a partir de suas próprias demandas 
e necessidades, e a expansão da gama de alternativas 
disponíveis para endereçamento dos pontos de inflexão 
(Pereira et al., 2024).

Os severos efeitos da seca extrema sobre as dinâmicas ecossis-
têmicas transformaram paisagens amazônicas, intensificaram pre-
ocupações associadas aos limites de resiliência ecossistêmica e 
restringiram a realização de práticas cotidianas fundamentais para a 
manutenção dos modos de vida, atingindo de forma profunda terras 
indígenas e territórios tradicionais. A vulnerabilidade27 e maior expo-
sição28 desses grupos sociais aos impactos de eventos climáticos 
extremos – a começar pela escassez hídrica - se deve à relação 
profunda e complexa que mantêm com o ambiente onde vivem. 

27 Propensão ou 
pré-disposição a 

impactos adversos 
(IPCC, 2022).

28 Presença de 
pessoas, meios de 

subsistência, espécies 
ou ecossistemas, 

serviços ambientais, 
infraestrutura e 

ativos econômicos, 
sociais ou culturais 
em locais e contex-
tos com chance de 
impactos adversos 

(IPCC, 2022).

Nesse contexto, os impactos da seca ex-
trema, ao produzir insegurança hídrica, 
atingem as comunidades, especialmente 
as mulheres, de forma complexa, multidi-
mensional e articulada. A redução do aces-
so à água, dada a escassez das chuvas e 
rios secos, culminou em pressões sobre o 
cotidiano familiar e comunitário. Tais pres-
sões compreendem a insegurança e perda 
de soberania alimentar, agravos à saúde, 
isolamento das comunidades, intensifica-
ção de conflitos, inoperabilidade dos co-
nhecimentos ecossistêmicos tradicional-
mente construídos, sobrecarga do trabalho 
de cuidados, aumento do risco de violência 
de gênero, dentre outros agravos narrados 
pelas pessoas entrevistadas. No caso es-
pecífico de nossa pesquisa, os referidos 

agravos estão sobrepostos aos impactos 
provocados pela instalação ou operação 
de projetos de infraestrutura e extrativos. 
Em especial, destacamos empreendimen-
tos logísticos, hidrelétricos, expansão da 
fronteira agrícola e mineral, que pressio-
nam, sobretudo, direitos territoriais, além 
de precarizar as condições para manuten-
ção da vida nos territórios. Sendo assim, o 
extremo de seca se sobrepõe e intensifica 
vulnerabilizações, o que torna o quadro 
ainda mais grave. Em busca de identificar 
os principais atingimentos e impactos vivi-
dos nesses territórios e sua relação direta 
com a escassez hídrica, as narrativas fo-
ram categorizadas em nove grupos de im-
pactos, apresentados na figura 4.
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Figura 4 – Categorias de impacto da seca 
extrema em territórios coletivos amazônicos

Fonte: Elaboração própria.
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Insegurança alimentar e 
perda de trabalho e renda

A soberania alimentar representa uma im-
portante dimensão da vida cotidiana dos 
povos e comunidades, diretamente articu-
lada às práticas produtivas de base agroe-
xtrativista e pesqueira. O contexto de seca 
extrema na Amazônia, ao atingir a produção 
local, resultou em alterações na dieta das 
famílias, que, diante da redução da disponi-
bilidade de peixes e da queda na oferta de 
alimentos produzidos nos territórios, enfren-
taram situações graves de insegurança ali-
mentar, além da perda de fontes de renda. 

Diminuição do consumo de peixes

O rebaixamento do nível dos rios, associa-
do à piora da qualidade da água e aumento 
da temperatura média, ocasionou queda na 
reprodução, diminuição da disponibilidade e 
ampliação da mortalidade de peixes e ma-
míferos aquáticos – inclusive no caso de es-
pécies mais bem adaptadas aos períodos 
de estiagem. A escassez de pescado afetou 
não apenas o acesso, mas também a qua-
lidade dos peixes consumidos, em razão 
da eutrofização de corpos hídricos e alte-
rações na cadeia trófica. A seca desenca-
deou a redução do percentual de proteína e 
gordura presente na carne desses animais, 
prejudicando seu sabor e valor nutricional. 
A baixa disponibilidade de água nos la-
gos, rios e igarapés, por sua vez, ampliou 
os desafios para a pesca e comprometeu 
o manejo e o monitoramento independente 

“Tudo que eu planto vai 
morrer. E morreu, na verdade.”​
Liderança comunitária, out./24

“Não tinha água e aí os 
peixes sumiram. E eles 
disseram que tiveram que 
consumir mais carne de caça e 
industrializados.”
Representante de organização da sociedade 
civil, out./24​

de espécies importantes, como o pirarucu. 
Como consequência, lideranças narraram a 
diminuição no consumo de peixes e de ma-
míferos aquáticos.

Impactos na produção 
agroextrativista

Assim como a pesca, os sistemas agrícolas 
e as práticas extrativistas dos povos e co-
munidades foram profundamente atingidos 
pela seca. A perda de nutrientes do solo, o 
ressecamento e os incêndios que atingiram 
as plantações levaram à diminuição do cres-
cimento e à morte de variedades agrícolas 
e espécies frutíferas, resultando na perda 
generalizada de roças e áreas de florestas 
manejadas. Mulheres foram atingidas de 
modo desproporcional, uma vez que a es-
cassez hídrica comprometeu seus cantei-
ros, hortas e quintais produtivos. Os desa-
fios ocorreram a despeito da insistência das 
comunidades no replantio e na adaptação 
das técnicas de manejo empregadas, por 
meio de alterações no calendário agrícola 
e da mudança nas formas de cuidado com 
jardins e hortas em razão da insuficiência 
de água para regas. 

Mudanças nos padrões 
alimentares

As problemáticas acima elencadas implica-
ram mudanças significativas nos padrões 
alimentares dos povos e comunidades. Ain-
da que mencionados por diferentes interlo-
cutores desta pesquisa, as preocupações 
com disponibilidade de alimentos e trans-
formações na dieta foram especialmente 
destacadas pelas mulheres. Em especial, 
elas apontaram o aumento no consumo de 
carne de caça para suprir a falta de pes-
cado, a introdução de variedades agrícolas 
menos consumidas no cotidiano das famí-
lias e a ingestão de alimentos processados 
e ultraprocessados, adquiridos em merca-
dos regionais. Aliado a isso, relatos indi-
cam a ingestão de água em temperatura 
mais elevada que o habitual e contamina-
da, sobretudo em casos de comunidades 
que não receberam cestas básicas e água 
potável, e que enfrentaram a interrupção 
no fluxo fluvial e situações de isolamento 
em seus territórios.

Diminuição da renda

Em face dos desafios relatados, as famílias 
enfrentaram perda de fontes de renda oriun-
das, sobretudo, da comercialização do pes-
cado e de produtos agroextrativistas. Nesse 
sentido, boa parte das mulheres agricultoras 
familiares entrevistadas narraram a interrup-
ção da venda de alimentos para o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 
da prática de troca e comércio local entre as 
comunidades de uma mesma região. Asso-
ciada à redução nas fontes de renda, as famí-
lias passaram a arcar com maiores despesas 
para aquisição de bebedouros, mangueiras, 
garrafas de água mineral, compradas nos 
centros urbanos, além de alimentos antes 
obtidos por meio da produção própria ou da 
troca direta. Essa mudança nas dinâmicas 
econômicas foi intensificada pela elevação 
dos preços de produtos da cesta básica, es-
pecialmente arroz, mandioca e seus deriva-
dos. Outros efeitos econômicos decorrentes 
incluem desafios para pagamento de contas 
de energia elétrica e inadimplência sindical. 

Alteração na circulação e 
isolamento de comunidades

Durante a seca extrema, a redução recor-
de no volume de água nos rios e igarapés 
transformou as dinâmicas de circulação nos 
territórios, dificultando ou mesmo impossi-
bilitando o transporte fluvial, principal forma 
de deslocamento utilizada por povos indíge-
nas e comunidades tradicionais nas regiões 
alvo da pesquisa. A interrupção da circulação 
desafiou a logística para entrega de ações 
emergenciais e implicou na adoção de dife-
rentes estratégias para deslocamento.

Alteração e interrupção do 
transporte fluvial

O rebaixamento dos cursos d’água resultou 
na alteração e na interrupção das dinâmi-
cas de transporte fluvial nos territórios, com 
redução na regularidade dos deslocamen-
tos. Houve também situações de isolamen-
to total ou parcial de povos e comunidades, 
a depender de fatores como a localização e 
a geografia do território e a intensidade da 
seca no local. Em face dos desafios, comu-
nidades enfrentaram o aumento do tempo 
necessário para deslocamentos, bem como 
dos riscos envolvidos.  Há relatos, ainda, 
de aumento nos preços dos trajetos reali-
zados por balsas e barcos, quando viáveis, 
e situações de ausência de alternativas 
para transporte, que desencadearam a con-
sequente fragilização do direito de ir e vir. 
Essa situação se refletiu, inclusive, no esco-
amento e na comercialização de produtos, 
bem como no acesso a serviços públicos de 
saúde e assistência social. 

Mudanças nas dinâmicas de 
circulação das comunidades

A busca por alternativas ao transporte fluvial 
demandou das comunidades a realização 
de trajetos a pé e por meio de motocicletas 
e automóveis. A caminhada por longas dis-
tâncias, em alguns casos mais de dez qui-
lômetros, tornou-se comum. No caso das 
caminhadas para coletar água, protagoni-
zadas, em geral, por mulheres, os trajetos 
envolveram condições árduas: percursos 
feitos sob o sol quente e altas temperaturas, 
em terrenos irregulares, com presença de 
animais peçonhentos e riscos de acidentes, 
impactando de forma particular mães com 
filhos pequenos, gestantes e idosos. Inde-

“Quem era coberto pela água, 
teve que caminhar de sete a dez 
quilômetros para buscar água. 
(...) Vou fazer 58 anos e nunca 
tinha visto [isso]. (...) Em 2023, 
andamos por cima do igarapé”. 
Liderança comunitária, ago./24

“Até eu, que consigo navegar 
daqui do meu estado até próximo 
de Manaus - eu consigo navegar, 
eu conheço esses milhares de 
quilômetros do rio -, eu não 
conheço mais os canais. Não 
consigo mais navegar. (...) Uma 
viagem que se faria em uma 
hora, hoje você demora 12 horas”
Representante de organização da sociedade 
civil, out./24



30 31

pendentemente da forma de deslocamento 
usada, comunidades enfrentaram a amplia-
ção das distâncias percorridas por via terres-
tre e do tempo necessário para locomoção. 
Como consequência, o cotidiano nos territó-
rios foi transformado, impactando dinâmicas, 
horários e itinerários das famílias, e gerando 
cansaço e sobrecarga mental, em especial 
quando destacadas as mulheres. Elas rela-
taram a intensificação da gestão do tempo 
e a reorganização das rotinas familiares e 
produtivas para atender às demandas de 
cuidado e do trabalho nos roçados, incluindo 
a necessidade de acordar mais cedo e de re-
alizar a coleta de água.

Agravos à saúde e 
sofrimento psíquico

isolamento das comunidades e dificuldade de oferecimento dos ser-
viços de saúde nos territórios atingidos. Relatos apontaram que as 
mulheres enfrentaram, de maneira particular, o aumento das tempe-
raturas e da desidratação associado à intensificação dos efeitos da 
menopausa.

Intensificação do sofrimento psíquico

Frente à gravidade dos impactos da seca, lideranças e representan-
tes de organizações da sociedade civil, em especial mulheres, nar-
raram a intensificação do sofrimento psicológico, caracterizado por 
sensações prolongadas de preocupação, medo, desamparo, ansie-
dade e a menção à falta de esperança no futuro. Em geral, os efeitos 
da seca sobre a saúde mental estiveram relacionados aos desafios 
para manutenção dos modos de vida, ao risco de deslocamento for-
çado e à perspectiva da intensificação e aumento da frequência de 
eventos climáticos extremos, em um contexto também marcado por 
conflitos territoriais e histórico de violações de direitos. As mulheres 
ainda relataram aumento do sofrimento emocional em decorrência 
da sobrecarga com o trabalho de cuidados com crianças, idosos e 
doentes, das preocupações com as gerações futuras, da interrupção 
das práticas produtivas, da precarização econômica e da ampliação 
dos riscos de violência.

29 Em outubro de 
2023, que marcou o 
ápice da seca naquele 
ano, o estado do Ama-
zonas registrou 24.462 
casos de doenças diar-
reicas, aumento de 
quase 30% em relação 
ao mesmo período no 
ano anterior (Fatim, 
2023).

“No período seco, tem 
muito aumento de problema 
respiratório, mesmo na 
comunidade. (...) A fumaça, o 
ar seco, né? (...) Quanto mais 
quente estiver... Geralmente as 
crianças vão ter problemas de 
diarreia, desnutrição.”​
Liderança comunitária, ago./24

“A gente viu o aumento de crise 
de ansiedade, o pessoal teve mais 
crise de ansiedade e de medo.”
Representante de organização da sociedade 
civil, out./24

Em decorrência do contexto de contamina-
ção das águas, alterações nos padrões ali-
mentares e da combinação da estiagem com 
a propagação de focos de incêndio em diver-
sos territórios da Amazônia, a seca extrema 
impactou a saúde de famílias e comunida-
des, comprometendo seu bem-estar físico e 
emocional. As mulheres foram especialmente 
atingidas, uma vez que enfrentaram desafios 
relacionados à saúde reprodutiva, à intensifi-
cação dos cuidados com pessoas adoecidas 
e ao aumento das preocupações com a ga-
rantia das necessidades básicas das famílias 
e com o futuro das próximas gerações.

Casos de doenças gastrointestinais 
e dermatológicas

Entre as enfermidades causadas ou agra-
vadas pela seca, merecem destaque do-
enças estomacais, intestinais e problemas 
dermatológicos. Entre os principais sinto-
mas, destacam-se nas narrativas casos de 
diarreia, vômito, tontura, náusea e febre29. 
Em alguns casos, relatos indicaram que tais 
sintomas desencadearam ou agravaram 
quadros de desnutrição, reflexo da situação 
de insegurança alimentar enfrentada. Além 
disso, a exposição das comunidades à água 
contaminada - não apenas para desseden-
tação, mas também utilizada para higiene, 
preparo de alimentos e limpeza doméstica 
- acarretou aumento de casos de dermati-
tes, e relatos apontaram para ocorrência de 
coceiras e alergias, sobretudo em crianças 
e adolescentes. Em razão disso, alguns co-
munitários deixaram de usar o rio para ba-
nho e coleta de água para uso doméstico, 
mudanças que impactaram os usos e a re-
lação tradicional com a água e com os rios. 

Aumento de doenças 
respiratórias

Sobretudo na segunda metade de 2024, os 
efeitos da seca somaram-se aos impactos da 
disseminação de focos de incêndio na região 
amazônica, ocasionando a presença de fu-
maça e a redução significativa da qualidade 
do ar. Entre os povos e comunidades, foi re-
latado o aumento de doenças respiratórias, 
caracterizadas por sintomas como falta de 
ar, dificuldade para respirar, olhos irritados, 
tosse e gripe, incidindo de forma mais inten-
sa sobre crianças, adolescentes e idosos. 
Os relatos de sintomas respiratórios coinci-
diram com os de aumento de sensações de 
fadiga, indisposição e prostração. 

Impactos na saúde reprodutiva

A seca extrema também contribuiu para a 
fragilização da saúde física das mulheres, 
sobretudo das gestantes, e relatos apon-
taram para desconforto relacionado aos 
efeitos do aumento das temperaturas, piora 
na qualidade do ar, desidratação e consu-
mo de água contaminada, em um contexto 
de interrupção ou redução do acompanha-
mento pré-natal – este último em função do 

“Ao mesmo tempo que a nossa 
organização se preocupava em 
estar articulando, por exemplo, 
a questão de conseguir cestas 
básicas, tinha que fazer um 
trabalho praticamente de estar 
apoiando os territórios para os 
territórios tentarem proteger 
ali suas áreas, porque vinha a 
questão de ameaça da pesca 
predatória, vinha a questão do 
desmatamento”​ 
Liderança comunitária, jun./24

Fragilização das 
comunidades e da proteção 
territorial

especial para garantia do acesso a recur-
sos básicos e do cuidado com crianças e 
enfermos, reduziram o tempo disponível e 
dificultaram o envolvimento em ações volta-
das para a dinâmica comunitária, incluindo 
a governança territorial e o monitoramen-
to independente. Esse cenário fragilizou 
ações de vigilância e proteção territorial em 
um contexto de intensificação das pressões 
e ameaças sobre os territórios. 

Sobreposição da seca com 
pressões e conflitos territoriais

Em face do início antecipado da tempo-
rada de incêndios e da maior propagação 
dos focos de fogo, que rapidamente alcan-
çaram grandes proporções nos territórios 
atingidos pela seca, povos, comunidades 
e gestores públicos enfrentaram desafios 
para efetivação de ações de combate e 
manejo integrado do fogo na Amazônia. 
Destacam-se desafios logísticos para 
acesso aos territórios, repasse de equipa-
mentos de proteção e garantia de abasteci-
mento hídrico para contenção das chamas. 
A diminuição da destinação orçamentária 
federal para combate ao fogo no primeiro 
semestre de 2024, a morosidade na libera-
ção de recursos extraordinários e o núme-

Assim como outras dimensões do cotidiano 
nos territórios, a organização comunitária e 
as iniciativas para proteção territorial tam-
bém foram atingidas pela seca extrema. A 
interrupção do transporte fluvial e o surgi-
mento de novas demandas nas famílias, em 
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ro insuficiente de brigadas de combate ao 
fogo ampliaram os desafios para enfren-
tamento dos incêndios e seus efeitos. O 
contexto também foi marcado pelo avanço 
do desmatamento oriundo da indústria ma-
deireira, do garimpo e do agronegócio, as-
sociados à degradação dos territórios em 
razão da contaminação por agrotóxicos, 
mercúrio e outros resíduos tóxicos.

Fragilização da organização 
comunitária

A situação de seca extrema, sobreposta ao 
aumento de invasões e pressões de empre-
endimentos econômicos sobre os territórios 
coletivos, foi marcada pela interrupção de reu-
niões comunitárias e atividades promovidas 
pelos coletivos e organizações de base para 
formação política, em especial aquelas prota-
gonizadas por mulheres e juventudes. Lide-
ranças mulheres relataram, ainda, o aumento 
de ameaças e o agravamento dos desafios à 
sustentabilidade financeira e institucional des-
sas organizações, decorrentes da retração de 
fontes de financiamento. Esse cenário levou 
à fragilização das dinâmicas internas de orga-
nização comunitária e desafiou a efetividade 
das ações para incidência política.  

Transformações 
socioecológicas e nos 
regimes de conhecimento

crescente instabilidade climática. Além dis-
so, relatos apontam que a redução no nível 
de rios e o ressecamento completo de leitos 
suscitaram sensações de estranhamento e 
falta de reconhecimento da paisagem local, 
e impuseram a necessidade de ajustar as 
dinâmicas territoriais, ameaçando a manu-
tenção de territorialidades tradicionais.

Desafios para efetivação de 
políticas públicas

“As coisas não estão sendo 
normais mais, nem a enchente, 
nem a seca. Então isso, para 
mim, é uma preocupação muito 
grande. Ninguém sabe daqui 
para frente o que vai acontecer 
com o nosso rio.”
Liderança comunitária, jun./ 24

“Os sábios, os anciões indígenas 
e quilombolas sabiam pelo canto 
dos pássaros. Pelas borboletas... 
As borboletas sumiram. Eu via 
ainda as borboletas voando no 
começo das águas, no começo das 
chuvas. (....) Aqueles milhões de 

nos centros urbanos. A interrupção parcial 
e, em alguns casos, completa do transpor-
te fluvial restringiu a circulação de médicos, 
enfermeiros, agentes comunitários de saúde 
e das Unidades Básicas de Saúde Fluviais 
(UBSF). Alguns territórios também foram 
impactados pelo desabastecimento e pela 
suspensão do funcionamento de postos de 
saúde, pronto socorros e serviços de ambu-
lância e outros equipamentos. Mesmo nos 
casos em que foi possível acessar serviços 
de saúde localizados nos centros urbanos, 
relatos compartilhados denunciaram a lota-
ção dos equipamentos, indisponibilidade de 
leitos em hospitais e a falta de medicamen-
tos nas unidades básicas de saúde. 

No âmbito da educação, comunidades en-
frentaram a falta de acesso às escolas em 
razão da interrupção do transporte escolar e 
das aulas, que resultou, em alguns casos, na 
paralisação do cronograma escolar ou na op-
ção por ofertar o ensino à distância. No cam-
po da assistência social, verificou-se o cres-
cimento da demanda por ações e serviços 
socioassistenciais. Contudo, desafios logísti-
cos comprometeram a circulação de equipes 
de assistência social e o acesso das famílias 
a unidades de atendimento socioassistencial, 
como o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS). Lideranças e organizações 
também ressaltaram o aprofundamento das 
dificuldades logísticas de acesso aos benefí-
cios de programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família e o Bolsa Verde.

Desafios para efetivação de 
medidas emergenciais e de 
ações para mitigação de futuros 
impactos climáticos

Durante os dois anos de seca extrema, fize-
ram-se necessárias ações de caráter emer-
gencial para enfrentamento dos impactos 
climáticos. As principais medidas governa-
mentais adotadas consistiram no fornecimen-
to de cestas básicas e água potável para as 
comunidades. Contudo, lideranças e organi-
zações criticaram a desigualdade na distribui-
ção das ações emergenciais, uma vez que 
nem todos os territórios amazônicos foram 
contemplados com a entrega dos itens. Além 
disso, as lideranças iluminaram outras de-
mandas emergenciais das comunidades que 

“Falta abrir o horizonte para 
a política de assistência social 
como um todo. Para não ver (...) 
a política de assistência social só 
como cesta básica.”
Representante do setor público, out./24

“Esse ano a gente diminuiu o 
número de brigadas por questão 
de restrição orçamentária, né? 
Então, a (...) opção [foi] aumentar 
o número de brigadistas dentro 
de uma brigada (...) [para evitar] 
brigadas pulverizadas.”
Representante do setor público, out./24

Nas terras indígenas e territórios tradicionais 
amazônicos, os impactos da seca extrema 
incidem em meio ao cenário mais amplo de 
mudanças climáticas, cujos efeitos afetam 
de modo generalizado as dinâmicas ecos-
sistêmicas. As transformações resultantes, 
percebidas pelas comunidades, impactam 
a sociobiodiversidade, afetam relações mul-
tiespecíficas, rompem com ciclos naturais e 
alteram a paisagem local ao passo que de-
safiam interpretações com bases nos regi-
mes de conhecimento tradicionais. 

Alterações nas dinâmicas 
ecossistêmicas e impactos nos 
sistemas agrícolas

Os últimos anos têm sido caracterizados 
pelo aumento na frequência e intensidade 
de eventos climáticos extremos na Amazô-
nia. A combinação desses elementos pro-
voca alterações nos padrões das estações 
meteorológicas e nos eventos hidrológi-
cos, como nos períodos de secas e cheias, 
acompanhadas de mudanças nas dinâmi-
cas reprodutivas de espécies de peixes e 
nos padrões de circulação de animais. Tais 
transformações impactam diretamente os 
sistemas produtivos, desafiando técnicas de 
manejo consolidadas e transmitidas entre 
as gerações. Como consequência, verifica-
-se o aumento de pragas e o ataque de ani-
mais aos roçados. Mulheres, em especial, 
ressaltam as implicações dessas mudanças 
para a reprodução da vida nos territórios, in-
cluindo a transmissão, às gerações futuras, 
de práticas tradicionais de manejo, cultivo 
e cuidado, atualmente tensionadas pela 

borboletas sumiram. E aí o pássaro 
que anuncia o período da estiagem 
também não, a gente não ouve 
mais. (...) Como é que a gente 
conversa com a natureza? Como é 
que a gente ouve os sinais? (...) É 
o sinal da natureza, significa que 
algo foi interrompido. (...) A gente 
está quebrando um ecossistema.”
Liderança comunitária, jul./24

O período de seca extrema na Amazônia 
também foi marcado por desafios logísticos 
e de articulação interinstitucional, que com-
prometeram a provisão de serviços públicos 
nos territórios impactados. Dentre outras 
questões, esse cenário restringiu o acesso 
das comunidades às políticas sociais, em 
uma conjuntura caracterizada pela amplia-
ção da demanda por ações emergenciais e 
aprofundamento de vulnerabilidades.

Entraves para acesso aos 
serviços públicos de saúde, 
educação e assistência social

No âmbito da saúde, lideranças comunitárias 
e organizações da sociedade civil enfrenta-
ram desafios associados à impossibilidade 
de deslocamento dos servidores públicos 
para os territórios, assim como para aces-
so das comunidades às unidades de saúde 
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não foram atendidas pelo setor público, a exemplo da aquisição de equi-
pamentos para filtragem da água com resíduos e do direcionamento de 
recursos adicionais para logística. De modo geral, lideranças apontam 
que enfrentaram um cenário marcado pela falta de suporte, desamparo 
e difícil acesso às políticas públicas de apoio emergencial no contexto 
de seca, contexto que ampliou a importância das redes comunitárias de 
suporte e ajuda mútua durante os períodos de crise. 

Outra questão narrada pela sociedade civil em 2023 e 2024 diz res-
peito à morosidade das respostas e iniciativas do poder público, em 
especial a lentidão para que fosse decretada a emergência nos mu-
nicípios amazônicos, os desafios para efetivação das ações emer-
genciais – que, não raro, foram executadas meses após o decreto, já 
durante o período de cheia dos rios30. 

o uso do tempo e reconfigurar rotinas familia-
res e produtivas para responder à intensifica-
ção das demandas de cuidado.

Intensificação de riscos de 
violência contra a mulher

Risco de deslocamento 
forçado

30 Pyl, 2024.

31 Chaves, K. A.; 
Baptista, T. H. C. O 

drama invisível das 
mulheres atingidas 

pela seca na Amazô-
nia. NEXO, São Paulo 

- SP; Brasil; 14 nov. 
2024. Disponível em: 

<https://pp.nexojornal.
com.br/ponto-de-vis-
ta/2024/11/14/o-dra-

ma-invisivel-das-mu-
lheres-atingidas-pela-

-seca-na-amazonia>. 
Acesso em: 18 ago. 2025.

Sobrecarga do trabalho de 
cuidados

“As mulheres, infelizmente, são 
as primeiras afetadas, porque elas 
sofrem muito mais. (...) São as 
mulheres que levam a água para 
fazer a comida. São as mulheres 
que dão banho nas crianças. 
Então, com um balde d’água, 
ela tem que dar banho em duas, 
três crianças. São as mulheres 
que molham as plantas. E aí vem 
o seu canteiro, que ela dedicou 
dias, horas, a toda a sua horta, 
morrendo porque não tem água.”​
Representante de organização da sociedade ci-
vil, ago./24

Aumento da sobrecarga do 
trabalho de cuidados

Entre os principais desafios enfrentados 
para a realização dos trabalhos de cuidados, 
destaca-se a obtenção de água potável, no 
contexto de escassez hídrica. A água é ele-
mento central para a realização de ativida-
des cotidianas no contexto familiar e comuni-
tário, que incluem o preparo de alimentos, a 
oferta de água para o consumo de crianças e 
idosos, a higiene e a limpeza doméstica. Em 
busca de água, mulheres de diferentes po-
vos e comunidades narravam haver percor-
rido longas distâncias para encontrar fontes 
seguras e se arriscaram no percurso em face 
da exposição ao calor extremo, animais pe-
çonhentos, fadiga e exaustão31. Além disso, 
as mulheres relataram buscar alternativas 
para transporte da água coletada e a cons-
trução de estratégias para filtragem de impu-
rezas, atividade sob sua responsabilidade. 

Também sobrecarregou as mulheres a res-
ponsabilidade pelo cuidado de crianças e 
adolescentes que tiveram suas aulas e de-
mais atividades interrompidas. Desafios para 
acesso aos serviços de saúde, por sua vez, 
demandaram maior dedicação das mulhe-
res à recuperação de pessoas adoecidas, 
em meio à falta de medicamentos, perda de 
plantas medicinais e interrupção da oferta de 
serviços básicos e ausência de atendimento 
emergencial. A intensificação dessas ativi-
dades, somada aos desafios de circulação, 
ampliou a sobrecarga mental das mulheres, 
que relataram a necessidade de reorganizar 

“Teve essa estiagem muito 
grande dentro da nossa região. 
Principalmente na região do 
Tapajós e do Arapiúns, tanto a 
juventude quanto as mulheres, 
né? A gente percebe que o índice 
de violência contra esses corpos 
aumenta ainda mais.”
Liderança comunitária, jun./24

Os impactos da seca extrema também am-
pliaram riscos relacionados à violência con-
tra as mulheres, uma vez que o isolamento 
e os desafios de logística intensificaram a 
convivência com agressores e dificultaram o 
acesso a serviços de proteção social.

Aumento do risco de violência

Em meio às mudanças nos padrões de circu-
lação nos territórios e ampliação do convívio 
com agressores, em uma conjuntura marcada 
pelo enfraquecimento das redes de suporte e 
dos serviços públicos para acolhimento e pro-
teção social, mulheres enfrentaram o aumento 
dos riscos de violência por gênero. Contudo, a 
subnotificação e as dificuldades para identifi-
cação dos casos, somados à ausência de da-
dos oficiais sobre violência contra as mulheres 
no contexto de seca extrema, aumentaram os 
desafios para reconhecimento, visibilização e 
enfrentamento do fenômeno. Esses desafios 
se sobrepõem à perda de fontes de renda - 
oriunda da produção agrícola, do extrativismo, 
da pesca e da comercialização de artesanatos 
- que ameaça a autonomia econômica e a per-
manência de coletivos, cooperativas e organi-
zações de mulheres, reduzindo as condições 
materiais que favorecem o rompimento de re-
lações marcadas por violência. 

“O que a gente está discutindo é se 
essas comunidades, principalmente 
ribeirinhas, mas também as de terra 
firme, (...) vão poder, nas próximas 
décadas, se as coisas continuarem 
a se intensificar dessa forma, se 
elas vão ter condições de continuar 
permanecendo nos seus locais. Se 
haverá condições em termos de 
disponibilidade de alimento, em 
termos de abastecimento de água.”
Representante de organização da sociedade ci-
vil, nov./24

Atravessando as diferentes dimensões da 
vida comunitária, impactos da seca extrema 
atingiram as mulheres de forma diferencia-
da, reforçando desigualdades de gênero e 
sobrecargas de trabalho. A intensificação 
de demandas associadas às atividades de 
cuidado, geralmente realizadas pelas mu-
lheres, foi agravada, ainda, pela interrupção 
do acesso a políticas públicas e à fragiliza-
ção de redes de suporte, saúde e educação.

A somatória dos impactos vivenciados por 
mulheres, povos e comunidades prejudicou 
o pleno acesso aos meios para reprodução 
dos modos de vida tradicionais e a garantia 
das condições materiais para permanência 
nos territórios, uma vez fragilizadas a segu-
rança alimentar, a saúde coletiva e a livre 
circulação nos territórios. Em decorrência 
desse cenário, lideranças e organizações 
enfrentaram contextos marcados por amea-
ças e casos concretos de deslocamento for-
çado - cenário que pode se intensificar em 
face de futuros eventos extremos.

Ameaças à permanência nos 
territórios e deslocamento 
forçado

As transformações ocasionadas pela seca 
afetaram profundamente as capacidades 
produtivas das comunidades, bem como a 
disponibilidade do pescado e da caça, e ati-
vidades extrativistas. Aliado a isso, a fragili-
zação de capacidades estatais e os desafios 
para acesso a políticas públicas no contexto 
da seca – como abastecimento de água, ser-
viços de saúde, educação e proteção social 
– comprometeram a efetivação de direitos no 
interior dos territórios e motivaram desloca-
mentos temporários para comunidades vizi-
nhas e centros urbanos. 



36 37

Estratégias para
enfrentamento
à seca
extrema



38 39

Em face dos severos e múltiplos impactos 
que atingiram territórios amazônicos no con-
texto da seca extrema, a sociedade civil e o 
poder público mobilizaram diversas estraté-
gias para enfrentamento do fenômeno nos 
territórios abarcados por nossa pesquisa 
(como mostra a figura 5). Esta seção apre-
senta um panorama não exaustivo sobre 
ações em curso e estratégias desenvolvidas, 

32 Em geral, as 
solicitações deman-

daram a aquisição 
de filtros comuni-
tários, garrafas e 

mochilas filtrantes 
e entrega de água 
potável em terri-

tórios indígenas e 
tradicionais.

33 Plano com 
previsão de ações 

coordenadas entre 
poder público e 

sociedade civil para 
prevenção, prepa-
ração, resposta e 

recuperação da es-
tiagem prolongada. 
Ver mais em: Defesa 

Civil do Estado 
Amazonas, 2024.

Respostas emergenciais
Diante da escassez hídrica e da insegurança alimentar, a socieda-
de civil organizada e o poder público promoveram respostas emer-
genciais, com destaque para a distribuição de cestas básicas, filtros 
e água potável, iniciativas que contaram com a atuação de lideran-
ças mulheres na articulação para obtenção de recursos e na coor-
denação logística das ações. Uma vez insuficientes as respostas 
emergenciais oficialmente promovidas em 2023 e 2024, entidades 
representativas de povos e comunidades e organizações de base 
lideradas por mulheres buscaram incidir sobre governos e organi-
zações intergovernamentais por meio do envio de diagnósticos e 
solicitações formais de apoio – iniciativa que rendeu alguns frutos32. 

Em Santarém (PA), órgãos públicos promoveram a construção de micros-
sistemas de água, a instalação de sistemas de tratamento simplificado e 
a perfuração de poços artesianos em territórios e escolas, por meio da 
articulação intergovernamental e da destinação de emendas parlamen-
tares. No estado do Amazonas, o contexto de seca motivou a criação do 
Comitê de Enfrentamento a Eventos Climáticos e Ambientais, que con-

tribuiu para a definição das estratégias de atuação climática, a estrutura-
ção do Plano Tático Estiagem Amazonas - 202433, e o apoio técnico aos 
municípios com orientações para situações de emergência. No âmbito 
municipal, Humaitá (AM), Careiro (AM) e Manicoré (AM) empregaram di-
ferentes estratégias, incluindo a organização de Planos de Contingência, 
entrega de kits de medicamentos, e coleta de dados sobre a situação 
da saúde de famílias impactadas. Alternativas adotadas contemplaram, 
ainda, a oferta de atendimento psicossocial, eventuais benefícios sociais 
às comunidades e o ensino à distância, com aulas remotas, para evitar a 
paralisação do cronograma escolar34.

No que se refere à logística para transporte, as comunidades adapta-
ram embarcações para navegação em cursos d’água com volume hídri-
co reduzido e passaram a utilizar embarcações menores, como botes, 
para realização dos trajetos. Em alguns casos, comunidades buscaram 
abrir novas estradas e garantir combustível para realização de parte dos 
trajetos por via terrestre, com uso de motocicletas, carros e caminhone-
tes. Por parte do poder público, o uso de helicópteros foi a estratégia 
encontrada em meio aos desafios para acesso aos territórios isolados, 
a fim de garantir a entrega de água potável, alimentos, equipamentos 
e ofertar serviços públicos de saúde. O uso dos helicópteros, porém, 
ocorreu de modo pontual e não teve alcance suficiente para efetivar 
medidas emergenciais em todos os territórios impactados pela seca.

Iniciativas de monitoramento 
independente e manejo integrado do fogo
Em busca de acompanhar as transformações resultantes dos impac-
tos nos territórios, entidades representativas e comunidades promo-
veram estratégias para cuidado coletivo, com apoio de organizações 
parceiras. Entre essas, destacam-se iniciativas de monitoramento 
independente dos impactos e a atuação de brigadas de combate e 
manejo do fogo que, em alguns casos, também envolveram o poder 
público. No primeiro caso, as ações consistiram no levantamento e 
disseminação de informações sobre a seca extrema, incluindo nível 
de chuvas, localização de incêndios e impactos sobre as famílias de 
cada território35. Lideranças mulheres também enfatizaram práticas 
cotidianas de vigilância territorial que contribuem para a identifica-
ção e o monitoramento de impactos climáticos, como caminhadas e 
observação de castanhais, açaizais e áreas sagradas. Além disso, 
diante da intensificação de ameaças que pressionaram as comunida-
des, lideranças buscaram fortalecer as ações de proteção territorial.   

Brigadas de combate a incêndios figuraram como outra importante es-
tratégia para cuidado comunitário nos territórios, atuando no combate 
direto às chamas e nas ações cotidianas de manejo integrado e mo-
nitoramento para controle do fogo e proteção de castanhais, açaizais 
e locais sagrados nos territórios36. Algumas das iniciativas contaram 
com a parceria de organizações da sociedade civil e de órgãos públi-
cos para direcionamento de recursos e equipamentos, com papel cen-
tral das mulheres na construção e articulação dessas colaborações 
e apoios. Como desdobramento dessas ações e da mobilização da 
sociedade civil, em 31 de julho de 2024 foi aprovada a Lei de Manejo 
Integrado do Fogo37, que prevê a responsabilização de proprietários 
rurais pela prevenção e combate aos incêndios em suas propriedades. 

34 Também imple-
mentado em outros 
territórios, lide-
ranças reforçaram 
as limitações desse 
modelo no contex-
to amazônico, mar-
cado por desafios 
para garantia de 
conectividade.

35 Como exemplo, 
merece destaque a 
iniciativa “Boletim 
das Águas”, liderada 
pelo Instituto Ma-
mirauá, com foco 
na disseminação de 
informações diárias 
sobre os níveis dos 
rios do Médio Soli-
mões, Alto Solimões 
e afluentes, por 
meio de um grupo no 
aplicativo WhatsA-
pp (Monteiro, 2025).

36 A brigada do 
Povo Xerente, por 
exemplo, construiu 
um calendário físi-
co com mapeamento 
do território e 
instruções para ma-
nejo integrado do 
fogo nas diferentes 
fases do ano.

37 Brasil, 2024.

divididas em cinco categorias de acordo com 
escopo, objetivo, escala e horizonte tempo-
ral: (i) respostas emergenciais; (ii) iniciativas 
de monitoramento independente e manejo 
integrado do fogo; (iii) ações para restaura-
ção e segurança alimentar; (iv) estratégias 
para incidência política; (v) planos e comitês 
para resiliência climática.

Figura 5 – Estratégias de enfrentamento à seca extrema
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As medidas citadas contaram com apoio limitado de representantes 
de órgãos públicos, que enfrentaram desafios como cortes orçamen-
tários e lentidão para contratação de novos brigadistas e compra de 
equipamentos. Para superá-los, fez-se necessária intensa articulação 
intragovernamental para aprovação de recursos emergenciais, em 
processos liderados por grupos de trabalho intersetoriais. Em face dis-
so, as estratégias adotadas envolveram o remanejamento de brigadas 
para territórios prioritários; a condução de processos formativos para 
criação de novas brigadas; e a suspenção temporária da concessão 
de autorizações para queima de roçados em momentos mais críticos 
da estiagem, sobretudo no interior de Unidades de Conservação. As 
parcerias intragovernamentais também envolveram processos de 
apuração e responsabilização de atores por crimes ambientais, bem 
como o monitoramento dos focos de calor via satélite. 

Ações para restauração florestal e 
garantia da segurança alimentar 
Diante da alta mortalidade de culturas agrícolas, aliada à diminui-
ção do pescado e às transformações na paisagem e nas dinâmicas 
socioecológicas dos territórios, as comunidades recorreram a dife-
rentes estratégias para promoção da restauração florestal e garan-
tia de segurança alimentar. Nesse esforço, brigadas comunitárias 
contribuíram para a coleta de sementes e produção de mudas para 
restauração. 

Relatos de mulheres lideranças também destacaram iniciativas de 
produção e distribuição de refeições produzidas com alimentos tra-
dicionais e agroecológicos, ampliando o acesso à alimentação e 
redistribuindo o trabalho de cuidado associado ao preparo da comi-
da38. Um grande trunfo dos sistemas agrícolas tradicionais de base 
agroflorestal no contexto de eventos extremos foi a diversificação 
da produção agroextrativista, importante estratégia para aumento 
da capacidade de resiliência climática. Como aprendizado da seca 
extrema de 2023 e 2024, lideranças e organizações, sobretudo pro-
tagonizadas por mulheres, apontam a necessidade de ampliação 
de viveiros de mudas nativas e de redes de sementes comunitárias 
para enfrentamento de futuros extremos climáticos39. 

Além disso, em busca de diminuir o cenário de insegurança alimen-
tar, órgãos públicos apoiaram associações comunitárias e colônias 
de pescadores na solicitação de autorizações extraordinárias para 
o período de defeso, prorrogando a duração das licenças para a 
pesca. No Amazonas, o Ministério Público Federal (MPF-AM) lide-
rou iniciativa de compra pública de alimentos tradicionais com o 
objetivo de garantir, de forma antecipada, o estoque comunitário 
de alimentos não perecíveis, produzidos por povos e comunidades, 
em escolas localizadas nos territórios atingidos pela seca40.

Estratégias para incidência política
Em razão dos obstáculos para satisfação das necessidades básicas e 
acesso a serviços públicos, povos, comunidades e organizações par-
ceiras promoveram ações para incidência política sobre o poder públi-
co com foco na garantia de direitos. Tais ações envolveram a cobrança 

de governos municipais para declaração de estado de emergência por 
seca ou estiagem, em face da morosidade de algumas prefeituras. 
Com esse esforço, buscaram desburocratizar processos, estimular o 
diálogo entre as três esferas federativas e facilitar o repasse de recur-
sos emergenciais por parte do governo federal. 

Outras iniciativas bem-sucedidas basearam-se no monitoramento e 
sistematização de dados em relatórios para denúncias41, que motiva-
ram a conquista de benefícios emergenciais, como o Auxílio Extraor-
dinário Pescador42. Promovidas por entidades representativas, como 
a Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(COIAB)43 e o Conselho Indígena de Roraima (CIR)44, foram condu-
zidas ações, sob liderança de mulheres indígenas, para o fortaleci-
mento do papel das organizações na produção de conhecimentos e 
a compilação de evidências para denúncias sobre o poder público. 

Planos e comitês para resiliência 
climática
Diante do aprofundamento de vulnerabilidades históricas e proble-
mas estruturais nos territórios atingidos pela seca, organizações da 
sociedade civil e órgãos do Estado promoveram a construção de 
planos para resiliência climática, em geral de longo prazo, focados 
na preparação de territórios para futuros eventos extremos e no 
fortalecimento das capacidades dos povos e comunidades para en-
frentamento dos impactos. Iniciativas de monitoramento indepen-
dente, com forte participação de mulheres, subsidiaram a produção 
coletiva dos planos locais de enfrentamento e adaptação climática 
por entidades indígenas e de comunidades tradicionais, de forma 
articulada aos instrumentos de gestão e governança territorial. 

Órgãos públicos também lideraram processos de construção de 
planos e instituição de medidas preventivas para enfrentamen-
to aos impactos das mudanças climáticas. Destaca-se a criação 
do Comitê de Supervisão de Riscos, Respostas e Recuperação 
de Eventos Extremos (CREE), no âmbito federal, para integração 
entre órgãos e entidades que atuam na gestão de riscos, respos-
tas rápidas aos eventos climáticas e aproximação entre sistemas 
informatizados de monitoramento45. Ressalta-se também a fun-
dação do Comitê Indigenista Integrado de Gestão de Incidentes 
(CIIGI) com o objetivo de aprimorar as medidas de prevenção e a 
capacidade de resposta emergencial articulada entre a Funai e o 
Ministério dos Povos Indígenas (MPI)46. O ICMBio liderou, por sua 
vez, a criação da Gerência de Emergências Climáticas do órgão e 
a formulação, ainda em andamento, de um Plano de Contingência 
Climática para Unidades de Conservação.

Além disso, o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA) assumiu a liderança da construção do Plano de Ação Brasi-
leiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca47 
(PAB Brasil, 2024)48. Frente aos desafios enfrentados em 2023 e 
2024, o governo federal elaborou, sob coordenação da Casa Civil, o 
“Plano de Ação - Estiagem na Amazônia Legal e Pantanal 2025”, que 
visa subsidiar a atuação da Sala de Situação, criada com o objetivo 
de coordenar debates e iniciativas intersetoriais para enfrentamento 
dos impactos da seca e dos incêndios49.  

38 REDE MTI. Relató-
rio do Seminário Seca 

Extrema e Incêndios 
na Amazônia: Impac-

tos sobre territórios 
tradicionais e cami-

nhos para a resiliên-
cia. Mesa temática 

sobre “Restauração da 
sociobiodiversidade e 
segurança alimentar 
no contexto da seca 
extrema e incêndios 
na Amazônia”. Semi-

nário realizado nos 
dias 2 e 3 de junho, na 
Procuradoria-Geral 

da República, em Bra-
sília (DF).

39 Ibidem.

40 Ibidem.

41 Destaca-se a 
construção da nota 
técnica “Panorama 

da Seca Extrema, no 
Baixo Amazonas, Pará”, 
em 2023, pelo Movimen-

to dos Pescadores e 
Pescadoras Artesanais 

do Oeste do Pará e 
Baixo Amazonas (MO-

PEBAM) em parceria 
com a Sociedade para 
a Pesquisa e Proteção 

do Meio Ambiente (SA-
POPEMA) e a Colônia 
de Pescadores Z-20 da 
Bacia do Tapajós. Ver 
mais em: SAPOPEMA; 

MOPEBAM; Colônia de 
Pescadores Z-20, 2023.

42 Benefício social no 
valor de dois salários-

-mínimos destinado a 
pescadores artesanais 
de municípios do Pará, 
Amazonas e Amapá em 
situação de emergên-

cia em razão da seca. A 
despeito da conquista, 
lideranças alertaram 

que o benefício não foi 
renovado de imediato 
em 2024, o que deman-
dou nova mobilização 

por parte das colônias 
e movimentos de pesca-

dores para conquista 
da renovação.

43 Além da dissemi-
nação periódica de 
informações sobre 

fogo e desmatamento 
para os territórios, 

a COIAB compilou  
dados e elaborou 

boletins sobre a

 situação da seca nos 
territórios indígenas 
(ver GEMTI/COIAB, 
2024).

44 O CIR atuou na 
coleta de dados sobre 
as percepções dos 
povos de 35 Terras 
Indíge
nas (TIs) roraimenses, 
relativas às trans-
formações e impactos 
em decorrência das 
mudanças climáticas, 
que subsidiaram a 
construção de planos 
climáticos locais.

45 REDE MTI. Relató-
rio do Seminário Seca 
Extrema e Incêndios 
na Amazônia: Impac-
tos sobre territórios 
tradicionais e cami-
nhos para a resiliên-
cia. Seminário reali-
zado nos dias 2 e 3 de 
junho, na Procurado-
ria-Geral da Repúbli-
ca, em Brasília (DF).

46 Ibidem.

47 Com horizonte 
temporal de 20 anos, 
o instrumento é 
fruto de um arranjo 
intersetorial entre 
o MMA, Universida-
de Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE), 
Universidade Federal 
de Campina Grande 
(UFCG), Instituto 
Nacional do Semiári-
do do Ministério da 
Ciência, Tecnologia 
e Inovação (INSA/
MCTI), Fundação 
Joaquim Nabuco do 
Ministério da Educa-
ção (FUNDEJ/MEC) e 
governos estaduais.

48 REDE MTI. Relató-
rio do Seminário Seca 
Extrema e Incêndios 
na Amazônia: Impac-
tos sobre territórios 
tradicionais e cami-
nhos para a resiliên-
cia. Seminário reali-
zado nos dias 2 e 3 de 
junho, na Procurado-
ria-Geral da Repúbli-
ca, em Brasília (DF).

49 Ibidem.
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Alertas Impactos e riscos 
associados

Recomendações

Diminuição 
das condi-
ções ga-
rantidoras 
da perma-
nência nos 
territórios

Redução ou esgotamento das con-
dições para manutenção dos modos 
de vida no contexto de eventos cli-
máticos extremos e incêndios crimi-
nosos que afetam drasticamente o 
equilíbrio socioecossistêmico nos 
territórios coletivos.   Risco agravado 
em contextos de territórios atingidos 
por grandes projetos de infraestrutu-
ra e atividades extrativas. Impactos 
incidem de forma diferenciada sobre 
as mulheres, com aumento da sobre-
carga de trabalho de cuidado, restri-
ções à mobilidade e maiores obstá-
culos à permanência nos territórios.

Garantir condições de perma-
nência nas terras indígenas e 
territórios tradicionais

 Promover segurança hídrica e 
a soberania alimentar.

 Incorporar estratégias interse-
toriais para monitoramento, visi-
bilização e incidência sobre im-
pactos climáticos em mulheres e 
territórios atingidos na Amazônia.

 Formular e implementar planos 
para resiliência climática articula-
dos aos instrumentos para gestão 
e governança de terras indígenas e 
territórios tradicionais na Amazônia.

Sobrecar-
ga sobre 
serviços 
públicos, 
desafios 
para ações 
emergen-
ciais e dimi-
nuição das 
capacida-
des estatais

Intensa sobrecarga sobre os serviços 
públicos, em especial de saúde e as-
sistência social. Desafios logísticos, 
ausência de protocolos padronizados 
para resposta emergencial e fragilida-
des dos sistemas de monitoramento e 
alerta de riscos que reduzem as capaci-
dades de resposta dos órgãos públicos. 
Limitações de equipe, equipamentos e 
recursos orçamentários que inviabili-
zam pronto atendimento às situações 
emergenciais e às demandas simultâ-
neas. Riscos intensificados para mu-
lheres, que se apoiam nesses serviços 
no cotidiano, bem como por conta da 
ampliação de responsabilidades de cui-
dado diante de sua insuficiência.

Assegurar respostas emergen-
ciais e ampliar capacidades dos 
serviços públicos de saúde e 
assistência social

 Ampliar capacidades de res-
posta dos serviços públicos de 
saúde e assistência social e defi-
nir protocolos emergenciais.

 Incorporar iniciativas volta-
das à proteção das mulheres em 
ações emergenciais e políticas 
climáticas.

Os impactos da seca extrema em territórios amazônicos iluminaram 
três principais alertas relacionados a futuros eventos extremos no 
bioma, a partir dos quais foram formuladas recomendações com foco 
na ampliação das capacidades de resiliência climáticas nos territó-
rios coletivos e proteção de direitos de mulheres, povos e comunida-
des. O conteúdo das recomendações foi discutido com organizações 
da sociedade civil que integram a Rede de Monitoramento Territorial 
Independente e buscaram endereçar reflexões discutidas com repre-
sentantes de órgãos do poder públicos50.

Tabela 1 - Alertas e recomendações para resiliência 
climática em territórios coletivos na Amazônia

Alertas Impactos e riscos 
associados

Recomendações

Intensifi-
cação de 
conflitos e 
aumento 
das pres-
sões sobre 
os territó-
rios 

Comprometimento da efetividade 
de iniciativas protagonizadas pela 
sociedade civil e fragilização das 
capacidades de gestão do território. 
Agravamento de conflitos fundiários, 
que resultam de históricas invasões 
para desmatamento, roubo de ma-
deiras, grilagens de terra, garimpo 
e mineração ilegal, com ampliação 
de riscos de violência e impactos na 
conservação da sociobiodiversidade 
amazônica. Aumento de riscos para 
mulheres, com maior exposição à 
violência e limitações à participação 
e à atuação em processos de prote-
ção territorial.

Assegurar direitos territoriais, 
fortalecer fiscalização e prote-
ção territorial, e apoiar inicia-
tivas de monitoramento inde-
pendente e manejo integrado 
do fogo 

 Assegurar direitos territoriais, 
fortalecer ações e instrumen-
tos de fiscalização e garantir a 
responsabilização da cadeia de 
atores envolvidos com incêndios 
criminosos.

 Apoiar iniciativas de monito-
ramento territorial independente 
e manejo integrado do fogo, em 
especial experiências protagoni-
zadas por mulheres.

As recomendações apresentadas a seguir 
partem da compreensão de que o enfrenta-
mento climático requer respostas robustas 
e integradas, fundamentadas em gover-
nança multissetorial, no fortalecimento de 
capacidades institucionais e na promoção 
de justiça climática. As propostas estão di-
vididas em três blocos temáticos e buscam: 
(i) garantir condições de permanência nos 
territórios tradicionalmente ocupados; (ii) 
assegurar respostas emergenciais e am-
pliar capacidades dos serviços públicos de 
saúde e assistência social; (iii) assegurar 
direitos territoriais, fortalecer fiscalização e 
proteção territorial, e apoiar iniciativas de 
monitoramento independente, manejo inte-
grado do fogo e organização comunitária.   

Garantir condições de 
permanência nos territórios 
tradicionalmente ocupados

 Promover segurança hídrica e a sobe-
rania alimentar em terras indígenas e ter-
ritórios tradicionais impactados por even-
tos extremos e incêndios na Amazônia

 Expandir sistemas descentralizados 
e estratégias emergenciais de abaste-
cimento de água e saneamento, garan-
tindo acesso permanente à água potável 
em qualidade e quantidade suficientes 
para usos diversos. 

 Direcionar recursos para infraestrutura 
comunitária de água, reduzindo o esfor-
ço, o tempo e a exposição a riscos asso-
ciados à coleta e filtragem, que recaem 
especialmente sobre mulheres.

 Ampliar o acesso à terra, crédito e re-
cursos para mulheres, povos indígenas e 
comunidades tradicionais, e incentivar a 
diversificação da produção agroextrativis-
ta com base em sistemas agroecológicos. 

50 As discussões com 
o poder público foram 

realizadas mediante 
reuniões bilaterais, 

entrevistas para coleta 
de informações e no âm-

bito do seminário Seca 
Extrema e Incêndios 

na Amazônia: Impactos 
sobre territórios tradi-
cionais e caminhos para 
a resiliência, realizado 

nos dias 2 e 3 de junho, 
na Procuradoria-Geral 
da República, em Brasí-

lia (DF).
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 Fomentar a ampliação da assistência 
técnica e extensão rural (ATER), com 
formações e orientações sobre práticas 
de manejo adequadas e calendário agrí-
cola adaptado às mudanças climáticas e 
especificidades territoriais. 

 Garantir o acesso a políticas públicas 
e mercados institucionais como o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), priorizando mulheres 
indígenas e tradicionais.  

 Incorporar estratégias intersetoriais 
para monitoramento, visibilização e inci-
dência sobre impactos climáticos em mu-
lheres e territórios atingidos na Amazônia

 É necessário incorporar, no âmbito de 
Grupos de Trabalho (GT) Intersetoriais, 
estratégias contínuas de monitoramen-
to e discussão dos impactos de eventos 
climáticos extremos e incêndios sobre 
mulheres, terras indígenas e territórios 
tradicionais. 

 Garantir, no âmbito dos GTs, a produ-
ção, sistematização e disseminação de 
informações qualificadas, incluindo a vi-
sibilização de narrativas locais e dados 
produzidos pela sociedade civil, para 
subsidiar a formulação, implementação 
e avaliação de políticas públicas. 

 Deve-se assegurar a representativida-
de e protagonismo de organizações, co-
letivos e entidades de povos indígenas e 
comunidades tradicionais, mulheres e jo-
vens nos espaços promovidos pelos GT; 

 Elaborar orientações, protocolos e ma-
teriais informativos para prevenção, pre-
paração e resposta a eventos extremos e 
incêndios, com base em transformações 
e impactos observados nos territórios.

 Formular e implementar planos de 
enfrentamento à mudança do clima e 
promoção da resiliência climática articu-
lados aos instrumentos de gestão e go-
vernança de terras indígenas e territórios 
tradicionais na Amazônia

 Deve-se estruturar, de forma parti-
cipativa, Planos para Enfrentamento 
Emergencial de Eventos Extremos e Re-
siliência Climática nas terras indígenas 
e territórios tradicionais da Amazônia, 
com articulação entre sociedade civil, 
entidades representativas de povos e 
comunidades e poder público - incluindo 
municípios, estados e União, especial-
mente por meio de órgãos como Funai, 
ICMBio, MPI, MIR, Incra, MMA, Defesa 
Civil, MPEs e MPF. 

 Integrar os planos a agendas popu-
lares e instrumentos existentes, como 
planos locais de etnodesenvolvimento, 
de gestão territorial e ambiental, e de 
Planos Indígenas de Enfrentamento às 
Mudanças do Clima.

 Fortalecer capacidades locais de pre-
venção e pronta resposta, com definição 
de ações emergenciais, provisão de in-
fraestrutura necessária e garantia de re-
cursos, equipes e logística adequados. 

 É fundamental ampliar sistemas de 
alerta precoce e monitoramento de ris-
cos de eventos climáticos extremos e 
incêndios, e definir áreas e critérios para 
atuação prioritária. 

 Promover e apoiar estratégias integra-
das de restauração da sociobiodiversida-
de e de soberania alimentar, com apoio à 
produção local, sistemas agroflorestais, 
bancos de sementes crioulas, viveiros 
de mudas nativas para reflorestamento e 
estoques comunitários de alimentos.

 É essencial assegurar acesso con-
tínuo a políticas públicas e proteção 
social, incluindo alternativas logísticas 
para evitar isolamento e programas de 
transferência de renda para comunida-
des impactadas.

Assegurar respostas 
emergenciais e ampliar 
capacidades dos serviços 
públicos de saúde e assistência 
social

 Ampliar capacidades de resposta dos 
serviços públicos de saúde e assistência 
social e definir protocolos emergenciais

 Deve-se fortalecer a integração da res-
posta climática às políticas de saúde e as-
sistência social, incluindo a instituição de 
comitês intersetoriais permanentes para 
enfrentamento de impactos climáticos, 
por meio da atuação articulada de órgãos 
como Funai, SESAI, DSEIs, CONDISIs, 
Conselhos de Saúde e Assistência Social, 
nos diferentes níveis federativos.

 Em parceria com Funai, SESAI, DSEIs 
e CONDISIs, definir e incorporar estraté-
gias de enfrentamento às mudanças cli-
máticas aos instrumentos governamen-
tais de planejamento e orçamento dos 
municípios, estados e União. 

 Ampliar capacidades e fortalecer as re-
des de atenção à saúde e proteção social, 
com expansão de infraestruturas, forma-
ção de equipes e articulação interfederati-
va para resposta a eventos extremos.

 Garantir o acesso contínuo e emergen-
cial aos serviços de saúde e assistência 
social nos territórios ou por meio de con-
dições seguras de deslocamento, além 
de estruturar mecanismos emergenciais 
de proteção social e transferência de 
renda, com agilidade nos processos de 
concessão e entrega de benefícios.

 Integrar indicadores climáticos e de 
vulnerabilidade aos sistemas do SUS, 
articulando-os com alertas de saúde pú-
blica e fortalecendo a comunicação de 
risco à população, e fortalecer a vigilân-
cia em saúde, em diálogo com a vigilân-
cia popular, para monitoramento e pre-
venção de riscos.

 É essencial definir e implementar pro-
tocolos de resposta a emergências cli-
máticas, baseados em indicadores inte-
grados e nas especificidades locais, que 
orientem ações rápidas e coordenadas.

 Incorporar iniciativas voltadas às mu-
lheres em ações emergenciais e políti-
cas climáticas

 Garantir participação das mulheres na 
formulação e incorporar a perspectiva 
de gênero em políticas públicas, planos 
emergenciais e protocolos, com respos-
tas a demandas específicas, conside-
rando impactos diferenciados do clima 
sobre mulheres indígenas e tradicionais.

 Instituir e implementar protocolos 
multissetoriais de prevenção e resposta 
à violência contra mulheres em contex-
tos de eventos extremos, assegurando 
acesso a serviços de proteção e condi-
ções seguras de deslocamento.

 Garantir o acesso contínuo e expandir 
serviços públicos de educação, saúde, 
assistência e proteção social nos territó-
rios, incluindo creches, escolas, unidades 
de saúde, Centros de Referência de As-
sistência Social (CRAS), Centros de Re-
ferência Especializado de Assistência So-
cial (CREAS) e serviços de atendimento a 
mulheres em situação de violência.

 É preciso expandir políticas e infraes-
truturas de cuidado, e apoiar estratégias 
comunitárias que reduzam a sobrecarga 
do trabalho doméstico e de cuidado.

 É fundamental garantir a priorização 
de mulheres indígenas e tradicionais no 
acesso a benefícios sociais, financia-
mento climático e crédito emergencial, 
com procedimentos ágeis e acessíveis.

 Apoiar iniciativas e organizações lide-
radas por mulheres, fortalecendo redes 
comunitárias, arranjos produtivos locais 
e a participação feminina em espaços 
de decisão.
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Assegurar direitos territoriais, 
fortalecer fiscalização e 
proteção territorial, e apoiar 
iniciativas de monitoramento 
independente, manejo 
integrado do fogo e organização 
comunitária

 Assegurar direitos territoriais, fortale-
cer a fiscalização e garantir a responsa-
bilização da cadeia de atores envolvidos 
em incêndios criminosos na Amazônia

 É essencial promover a regularização 
fundiária e ordenamento fundiário, com 
celeridade na demarcação de terras indí-
genas, titulação de territórios quilombo-
las e destinação de terras públicas.

 Fortalecer a fiscalização e o monito-
ramento permanente de riscos socioam-
bientais associados a eventos extremos 
e ao fogo, com articulação entre órgãos 
federais, estaduais e municipais, em par-
ceria com instituições de pesquisa e so-
ciedade civil.

 Revisar e aprimorar instrumentos le-
gais, mecanismos de licenciamento e 
instrumentos de financiamento de ativi-
dades em terras indígenas e territórios 
tradicionais, incluindo a restrição de cré-
dito a proprietários rurais associados à 
cadeia dos incêndios criminosos. 

 Garantir a responsabilização efetiva de 
proprietários e financiadores, com aplica-
ção de sanções e previsão de reparações 
adequadas às comunidades impactadas.

 É fundamental ampliar ações de pro-
teção territorial e assegurar a validação 
e fiscalização de instrumentos fundiá-
rios, como o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), na cadeia de atores envolvidos 
em incêndios criminosos.

 Apoiar iniciativas de monitoramento 
territorial independente e manejo inte-
grado do fogo, em especial experiências 
protagonizadas por mulheres

 É essencial reconhecer e apoiar agen-
tes de monitoramento indígena (AMIs), 
equipes de monitoramento territorial 
independente e brigadistas em terras 
indígenas e territórios tradicionais, ga-
rantindo recursos, equipamentos e pro-
fissionalização das funções.

 Capacitar agentes populares para pre-
venção e enfrentamento de incêndios e 
mudanças climáticas, com alinhamento 
a iniciativas existentes e em considera-
ção às especificidades territoriais.

 Apoiar a seleção e capacitação de mu-
lheres brigadistas e agentes de monito-
ramento femininas, e priorizar iniciativas 
protagonizadas por mulheres. 

 Expandir brigadas federais no âmbito 
do PrevFogo e equipes voluntárias em 
terras indígenas e territórios tradicionais, 
assegurando remuneração adequada e 
contratos de um ano ou mais para conti-
nuidade do trabalho.

 É preciso garantir equipamentos de 
proteção individual, acesso digital e tec-
nologias necessárias para a segurança 
e efetividade das atividades de manejo 
integrado do fogo e monitoramento in-
dependente.
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